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  Este artigo analisa o impacto de mudanças climáticas no Nordeste a partir de estimativas das 
implicações  sobre  a  disponibilidade  de  terras  aptas para  a  atividade  agrícola em  um  conjunto  de 
cultivos. Estas informações, baseadas em cenários de aquecimento global do International Panel of 
Climate Change (IPCC), alimentam um modelo inter-regional de equilíbrio geral computável para o 
Brasil, o que possibilita desenvolver uma análise em  vários aspectos das implicações econômicas 
regionais  desse  fenômeno.  Os  resultados  analisados  indicam  um  elevado  potencial  de  perdas 
econômicas no Nordeste, especialmente nos estados mais pobres, apontando para a necessidade de 
políticas de mitigação e de controle de emissões. Na ausência destas políticas, os efeitos econômicos 
sobre  o  emprego,  por  exemplo,  podem  gerar  impactos  significativos  sobre  os  fluxos  migratórios, 
repercutindo na forma de elevada pressão sobre os serviços de infra-estrutura urbana das metrópoles 
do Nordeste e de outras regiões do país 
 





  This article examines the impact of climate change in the Northeast from estimates of the 
availability of land suitable for agricultural activity in a range of cultures. This information, based on 
global warming scenarios from the International Panel of Climate Change (IPCC), are introduced in 
an inter-regional computable general equilibrium model for Brazil, which allows analysis on various 
aspects of regional economic implications of this phenomenon. Our results indicate a high potential 
for economic losses in the Northeast, especially in poorer states, pointing to the need for policies to 
mitigate and control Greenhouse Gases (GHG) emissions. In the absence of such policies, the effects 
on  employment  can  cause  significant  impacts  on  migratory  flows,  creating,  for  example,  more 
pressure on infrastructure urban services in the metropolitan areas on the Northeast and other regions 
of the country. 
 
Keywods: climate change, general equilibrium, regional economics. 
 
 







  O  meio-ambiente  tem  sido  considerado  pela  teoria  econômica  um  típico  recurso  de  uso 
comum, do qual a atividade humana dele extrai benefícios e o afeta com subprodutos dessa atividade 
(lixo e poluição). Se classificado como um recurso de uso comum, seu preço seria nulo e o acesso 
permitido a toda atividade econômica, de pessoas e empresas. Ar e água seriam então exemplos típicos 
de bens livres, disponíveis em quantidades ilimitadas e a preço zero. No caso de recursos de uso 
comum,  o  conhecido  exemplo  da  “tragédia  dos  comuns”  mostraria  o  efeito  do  uso  livre  desses 
recursos: há uma tendência à super-utilização do recurso e diminuição dos benefícios coletivos. As 
externalidades cruzadas negativa dos diversos agentes na utilização destes recursos comuns (meio-
ambiente) podem implicar que, no longo prazo, o meio-ambiente como sistema de suporte à vida no 
planeta esteja comprometido, gerando perdas irreparáveis às futuras gerações. 
  As evidências do impacto da atividade econômica sobre o meio-ambiente tem-se acumulado 
nos últimos 50 anos do século XXI. Do ponto de vista econômico, pode-se considerar que o meio-
ambiente passou de um recurso de uso comum e disponibilidade ilimitada para a categoria de bem 
escasso (Siebert, 2008). Esta escassez implica que, para uma determinada quantidade de um dado bem 
(meio-ambiente) nem todas as demandas podem ser atendidas. O meio-ambiente é utilizado como bem 
público de consumo, recurso natural ou receptáculo de lixo. Como esta demanda para diferentes usos 
parece  estar  bastante  acima  da  oferta,  alguns  dos  usos  competitivos  devem  ser  reduzidos  ou 
eliminados. 
  Um  dos  efeitos  mais  discutidos  da  atividade  econômica  sobre  o  meio-ambiente  são  as 
mudanças climáticas originadas pela acumulação de gases de efeito estufa (GEE). Ao longo dos anos 
fortaleceram-se as evidências empíricas de que a atividade humana alterou de maneira significativa a 
concentração de gases de efeito estufa na atmosfera (IPCC, 2007). Essa acumulação de GEE tem sido 
vista  como  a  causa  mais  provável  da  elevação  da  temperatura  e  de  outras  mudanças  climáticas 
observadas  no  século  XX.  As  projeções  climáticas  indicam  que  a  magnitude  do  impacto  será 
suficiente para mudar largamente o clima na Terra e afetar intensamente diversas regiões, países e 
continentes.  
  A  conseqüência  do  aumento  dos  gases  GEE  na  atmosfera  é  uma  alteração  do  sistema 
climático, que pode ter diversos impactos sobre as condições de vida na terra: elevação do nível dos 
oceanos,  derretimento  de  geleiras,  mudança  no  regime  de  chuvas,  desertificação,  aumento  de 
incidência de doenças, entre outras. Ao nível regional, os impactos das mudanças climáticas podem 
ser bastante profundos e heterogêneos. O relatório do IPCC projetou, para a América Latina, alguns 
exemplos de impactos esperados: 
 
1.  Até  meados  do  século,  os  aumentos  de  temperatura  e  decréscimo  associado  da  água  no  solo 
projetam  uma  reposição  gradual  da  floresta  tropical  pela  savana  no  sudeste  da  Amazônia.  A 
vegetação semi-árida tenderá a ser substituída pela vegetação árida. 
2.  Existe um risco significativo de perda de biodiversidade através da extinção de diversas espécies 





3.  As  mudanças  no  padrão  de  chuvas  e  o  desaparecimento  de  glaciares  projetam  um  efeito 
significativo  sobre  a  disponibilidade  de  água  para  consumo  humano,  agrícola  e  geração  de 
eletricidade  
4.  A produtividade de alguns cultivos agrícolas importantes tende a cair, e também a produtividade 
da  pecuária  deve  declinar,  com  implicações  adversas  sobre  a  segurança  alimentar.  Nas  zonas 
temperadas a produção de soja projetada pode aumentar. 
 
  Estudo recente da Embrapa (Embrapa, 2008), avaliou os impactos que o aquecimento global 
poderá causar às principais culturas agrícolas do país nas próximas décadas. Segundo esse estudo, “o 
aquecimento global pode provocar perdas nas safras de grãos de R$ 7,4 bilhões já em 2020 - número 
que  pode  subir  para  R$  14  bilhões  em  2070  –  e  alterar  profundamente  a  geografia  da  produção 
agrícola  no  Brasil”.  Além  disso,  a  ausência  de  medidas  de  mitigação  dos  efeitos  das  mudanças 
climáticas e de adaptação de cultivos pode ocasionar o deslocamento de plantações para áreas nas 
quais, atualmente, não se verifica sua ocorrência, como forma de aproveitar as condições climáticas 
mais adequadas. O estudo conclui que: 
 
“Áreas que atualmente são as maiores produtoras de grãos podem não estar mais aptas ao 
plantio bem antes do final do século. A mandioca pode desaparecer do semi-árido, e o café 
terá poucas condições de sobrevivência no Sudeste. Por outro lado, a região Sul, que hoje é 
mais restrita às culturas adaptadas ao clima tropical por causa do alto risco de geadas, deve 
experimentar uma redução desse evento extremo, tornando-se assim propícia ao plantio de 
mandioca, de café e de cana-de-açúcar, mas não mais de soja, uma vez que a região deveficar 
mais sujeita a estresses hídricos. Por outro lado, a cana pode se espalhar pelo país a ponto de 
dobrar a área de ocorrência” (Embrapa, 2008, pg. 7) 
 
  Os impactos diretos do clima sobre a produção e a distribuição da produção agrícola no país 
são apenas alguns dos efeitos econômicos causados por esse fenômeno. A atividade agrícola, afetada 
diretamente  pela  mudança  climática,  repercute  sobre  diversos  setores  econômicos.  Por  exemplo, 
aumenta  o  custo de  produção  agrícola  e  da  pecuária,  eleva  o  custo  dos  insumos  para  o  setor  de 
alimentos  e  para  o  consumo  das  famílias.  Assim,  gera  queda  de  atividade  econômica  em  vários 
setores, que acabam espalhando seu impacto no sistema econômico. Algumas regiões, beneficiadas 
pela  introdução  ou  ampliação  de  cultivos,  podem  atrair  fatores  produtivos  (capital  e  trabalho)  e 
serviços, deslocando a atividade econômica de outras regiões.  
  Estudos  econométricos  ex-post  provavelmente  são  incapazes  de  identificar  e  analisar  tais 
fenômenos, uma vez que a dinâmica das variáveis econômicas regionais observadas é determinada por 
fatores conjunturais e estruturais (macroeconômicos, demográficos, e políticas públicas, por exemplo) 
e as alterações percebidas até hoje, nas temperaturas e condições climáticas, são pequenas. É o caso 
clássico do domínio de aplicabilidade de modelos econômicos: a ausência de tal fenômeno no passado 
impede a estimativa adequada de seu impacto futuro. 
  Assim,  modelos  de  projeção  ex-ante  são  os  mais  aconselháveis  no  estudo  do  impacto  de 
mudanças climáticas. Além disso, por ser um fenômeno que pode afetar diversos setores da economia, 





em equilíbrio geral são as mais adequadas ao tema. Os modelos de equilíbrio geral computável (EGC) 
têm sido amplamente utilizados no estudo de mudanças climáticas e políticas de mitigação (taxação de 
carbono)  devido  a  essas  capacidades.  Manne  (2005)  apresenta  uma  resenha  da  utilização  desses 
modelos em estudos de mudanças climáticas globais. Para o Brasil, Tourinho et al. (2003) e Ferreira 
Filho  e  Rocha  (2007a,  2007b)  apresentam  modelos  EGC  em  estudos  de  políticas  de  taxação  de 
carbono. Guilhoto et al. (2000) analisaram cenários ambientais e regionais para o Brasil, mas a partir 
de um modelo de insumo-produto. Entretanto, permanece uma lacuna na utilização de modelos EGC 
regionais nesse tema, que tratem especificamente dos impactos locais das mudanças climáticas ou de 
políticas de mitigação. A dificuldade na construção de bases de dados de emissões de GEE, por região, 
é apontada como a razão desta lacuna metodológica (Ferreira Filho e Rocha, 2007b). 
  Este trabalho pretende contribuir nessa direção ao utilizar um modelo EGC inter-regional para 
o Brasil no estudo dos impactos das mudanças climáticas. Especificamente, tratar-se-á dos impactos 
climáticos sobre a atividade agrícola, utilizando-se de informações disponibilizadas pela Embrapa
1. 
Estas informações, adaptadas à estrutura do modelo EGC, permitem projetar seu impacto econômico 
sobre as regiões brasileiras (estados e municípios).  
  Este trabalho está organizado em 3 seções, além desta introdução. Um resumo do modelo 
EGC é apresentado na seção 2 (detalhes do modelo são apresentados no APÊNDICE A). Simulações e 
resultados são discutidos na seção 3. A seção 4 tece considerações finais.  
 
 
2.  PROJEÇÃO  DOS  IMPACTOS  ECONÔMICOS  DAS  MUDANÇAS  CLIMÁTICAS  NO 
NORDESTE 
 
  Neste trabalho utilizou-se o modelo de equilíbrio geral computável multi-regional TERM-
Cedeplar, calibrado para informações da economia brasileira. O modelo segue a estrutura teórica do 
modelo TERM, um acrônimo em inglês para The Enormous Regional Model (Horridge, Madden et al., 
2005), é um modelo do tipo Johansen, no qual a estrutura matemática é representada por um conjunto 
de equações linearizadas e as soluções são obtidas na forma de taxas de crescimento. 
  O TERM-Cedeplar é um modelo multi-regional “botton-up”, em que resultados nacionais são 
agregações de resultados estaduais. O modelo permite simular políticas geradoras de impactos sobre 
preços específicos das regiões, assim como modelar a mobilidade regional de fatores (entre regiões ou 
setores). Na sua configuração completa o modelo possui 36 setores em cada uma das 27 regiões (26 
estados e o Distrito Federal), 36 setores/produtos em cada região, matrizes de comércio inter-estadual 
para cada um dos produtos, e fluxos de comércio externo (exportações e importações) mapeados de 
acordo com o estado de saída ou entrada
2. O modelo já foi utilizado em diversos trabalhos, como na 
                                                       
1 Estas informações foram produzidas no âmbito da pesquisa “Migration, Climate Change and Public Health / Security”, 
financiado pelo Global Opportunities Fund (GOF), UK MInistry of Foreign Affairs, através da Embaixada Britânica no 
Brasil, que contou com a participação do Cedeplar-UFMG e diversos institutos de pesquisa. Sua utilização neste trabalho é 
de responsabilidade dos autores. 
2  O  modelo  e  sua  base  de  dados  foram  desenvolvidos  no  âmbito  de  um  projeto  desenvolvido  no  Cedeplar-UFMG. 
Contribuíram ao seu desenvolvimento Mauro Borges Lemos, Ricardo Ruiz, Ricardo Martins e Sueli Moro (do Cedeplar-






análise dos impactos de investimentos em infra-estrutura (Domingues et. al., 2007a; 2008), transportes 
(Domingues  et.  al.,  2007b,  Faria  e  Magalhães,  2008),  e  na  análise  de  comércio  inter-regional 
agropecuário (Magalhães e Faria, 2008). 
  A  utilização  do  modelo  neste  projeto  requer  a  sua  operacionalização  na  forma  de 
decomposição e projeção, pois o ponto de partida são fenômenos ou choques econômicos sobre um 
cenário macroeconômico pré-determinado. A utilização de modelos EGC nesta configuração, com 
fechamentos  de  projeção  e  de  simulação,  tem  sido  muito  utilizada  por  modelos  da  tradição  de 
Johansen, como no modelo Monash para a Austrália (Dixon e Rimmer, 2002) e EFES para o Brasil 
(Haddad e Domingues, 2001). Como extensivamente documentado em Dixon e Rimmer (2002), esta 
forma  de  operacionalização  dos  modelos  possibilita  a  integração  consistente  de  projeções 
macroeconômicas (cenários) e de simulações de impacto, como as mudanças climáticas. A utilização 
de modelos EGC multi-regionais em exercícios de simulação de políticas fiscais, a partir de cenários-
base, pode ser encontrada em Giesecke (2003). 
  A construção dos choques e das simulações é mostrada a seguir. Uma descrição do modelo é 
apresentada no APÊNDICE A. 
 
 
2.1. Construção dos Choques e Simulações 
 
  Os cenários da Embrapa sobre 8 cultivos agrícolas (arroz, feijão, milho, algodão, mandioca, 
soja, cana-de-açúcar e girassol) afetados pela mudança climática são as informações trabalhadas para 
alimentarem o modelo EGC 
3. Assim, assume-se que a única alteração relativa ao cenário econômico 
tendencial refere-se a esses choques no setor agrícola. 
  Os dados dos cenários agrícolas municipais da Embrapa foram trabalhados para a alimentação 
do modelo. Os cenários são denominados A2 e B2, em referência aos dois cenários de trabalho do 
IPCC (IPCC, 2007), de alta elevação da temperatura (A2) e baixa elevação da temperatura (B2). Para 
cada município analisado, o impacto médio dos 8 produtos foi aplicado às respectivas culturas, em 
termos de impacto nas terras aptas e inaptas. A estrutura da agropecuária em cada município, em 
termos  de  área  agrícola  e  área  de  pastagens,  foi  obtida  dos  resultados  preliminares  do  Censo 
Agropecuário do IBGE 2006. Cada município teve sua “área agropecuária” calculdada pela soma das 
áreas  dedicadas  aos  8  cultivos  citados  acima,  um  agregado  dos  demais  cultivos  temporários,  dos 
cultivos permanentes, e da área de pastagens. A média do impacto dos 8 cultivos selecionados foi 
calculada a partir do peso, em cada município, da área cultivada destes produtos nesse agregado de 8 
culturas temporárias. A área apta de um município para o agregado desses 8 cultivos varia, ao longo 
dos cenários climáticos, de acordo com a aptidão ou não para a respectiva cultura e a área cultivada no 
ano  base.  Esse  impacto  médio  foi  então  atribuído  também  ao  restante  dos  cultivos  temporários, 
permanentes e pastagem. 
  Assim foi obtido um impacto médio na área da agropecuária do município, que pode ser 
agregado para as respectivas unidades da federação. Esta etapa de agregação regional e setorial é 
                                                       
3  Vide  o  relatório  “Aquecimento  Global  e  a  nova  Geografia  da  Produção  Agrícola  no  Brasil”  disponível  em 





necessária pois o modelo EGC está configurado para os estados da federação, e os cultivos agrícolas e 
a pecuária estão agregados em um único setor/produto (agropecuária). 
  Esse choque agregado no setor agropecuário de cada estado representa a proxy para a variação 
na disponibilidade de terras para a agropecuária ao longo dos cenários climáticos, para cada um dos 9 
quinquenios das simulações, de 2010 a 2050. A tabela abaixo apresenta o resultado total da variação 
de oferta de terras para a agropecuária em cada estado. Estas variações são colocadas como choques 
no modelo de equilíbrio geral. Nota-se que o cenário A2 é o de maior impacto para a maioria dos 
estados. A Tabela abaixo apresenta os resultados para a variação média de terras aptas no agregado 
para todo o setor agrícola, em cada cenário. A ordenação dos impactos estaduais não se altera entre os 
cenários. Ceará, Piauí e Paraíba são os estados mais afetados na disponibilidade de terras no cenário 
A2: a disponibilidade de terras em 2050 no Ceará seria quase 79% menor, devido à alteração na 




Variação na oferta do fator terra para a agropecuária no Nordeste nos cenários climáticos 
(var % total de 2005 a 2050) 
 
Cenário    
A2  B2 
Maranhão  -40.3  -35.9 
Piauí  -70.1  -58.1 
Ceará  -79.6  -79.0 
Rio Grande do Norte  -47.2  -44.7 
Paraíba  -66.6  -65.1 
Pernambuco  -64.9  -64.9 
Alagoas  -40.7  -36.9 
Sergipe  -5.3  -1.1 
Bahia  -29.0  -28.3 
 
 
  Os dados de mudança na disponibilidade de terras por estado representam os choques sobre a 
disponibilidade  do  fator  de  produção  terra  na  agropecuária.  Como  decorrência  destes  choques  a 
economia  do  Nordeste,  e  do  Brasil,  é  negativamente  afetada.  Deve-se  lembrar  que  todos  os 
componentes do cenário tendencial se mantém nessas simulações, o que implca o mesmo crescimento 
nacional da população e do fator trabalho na economia nacional. Os choques de disponibilidade de 
terras afetam a rentabilidade do setor agrícola, diminuindo seu nível de atividade e o uso de fator 
trabalho. Estes fatores tendem a ser atraídos pelas regiões e setores menos afetados, gerando efeitos 
migratórios e de deslocamento de capital. 
  A operacionalização do modelo para a geração de cenários setoriais e regionais endógenos, a 
partir  de  um  cenário  macroeconômico  de  referência,  requer  a  elaboração  de  um  fechamento  de 
projeção, que permite acomodar as estimativas do cenário. A partir deste fechamento de projeção, um 
fechamento de simulação, para a análise de impacto das mudanças climáticas, pode ser elaborado. 
Neste  fechamento,  as  hipóteses  de  mobilidade  de  fatores  (capital  e  trabalho)  são  utilizadas  (vide 
Anexo,  fechamento  de  longo  prazo).  Assim,  são  estimados  os  impactos  de  desvio  do  cenário 
tendencial da economia induzidos pelas mudanças climáticas. Neste artigo serão reportados apenas os 





climáticas na agropecuária em todo o Brasil. As simulações representam o impacto, relativo a um 
cenário sem mudanças climáticas, em 9 qüinqüênios: 2005-2010, 2010-2015, 2015-2020, 2020-2025, 





  A Tabela 2 descreve o impacto negativo sobre o PIB e o emprego no Nordeste em cada ano 
dos cenários A2 e B2. Como os efeitos sobre o nível da atividade econômica se acumulam ao longo do 
período, o diferencial de impacto da mudança é crescente. Assim, em 2050, o PIB do Nordeste é -
13,1% menor do que seria sem a alteração climática (cenário A2), e o emprego seria -5,95% menor. A 
preços de 2005, isso representaria uma perda de R$ 36,75 bilhões de reais em atividade econômica na 
região. Essa perda equivale a cerca de dois anos de crescimento da economia da região, tendo como 




Efeito da mudança climática sobre a atividade econômica na Região Nordeste: 
impacto sobre o PIB e o Emprego (pontos percentuais a.a.) 
 
 Cenário A2    Cenário B2    
PIB  Emprego  PIB  Emprego 
2005/2010  -0.12  -0.05  -0.03  0.00 
2010/2015  -2.12  -1.07  -2.06  -1.04 
2015/2020  -0.02  0.01  -0.02  0.01 
2020/2025  -0.02  0.00  -0.02  0.00 
2025/2030  -0.04  0.00  -0.06  -0.01 
2030/2035  -0.21  -0.10  -0.02  0.01 
2035/2040  0.08  0.10  0.20  0.01 
2040/2045  -0.17  -0.09  0.31  0.09 
2045/2050  0.00  0.01  0.35  0.08 
 
 
  A Tabela 3 apresenta os impactos das mudanças climáticas sobre a evolução do PIB estadual 
no período todo. Assim, de 2010 a 2050 a economia do Maranhão acumulou uma perda de -9,2% de 
seu nível de atividade (cenário A2), relativamente ao que ocorreria sem os choques climáticos. Deve-
se ressaltar que este impacto sobre as economias estaduais é decorrente dos choques em todos os 
estados do Brasil, já que a estrutura de equilíbrio geral inter-regional do modelo leva em conta todos 
os efeitos de encadeamento e spillovers dos setores e regiões. Pernambuco, Piauí, Paraíba e Ceará são 
os estados mais afetados em ambos os cenários; Alagoas, Rio Grande do Norte, Sergipe e Bahia são os 
estados menos afetados. Contribui para estes resultados tanto a menor intensidade dos choques de 
disponibilidade de terras nesses estados como a menor integração desses estados a outras economias 







Efeito da mudança climática sobre a atividade econômica estadual 2010/2050: 
impacto sobre o PIB estadual (var %) 
 
Cenário A2  Cenário B2  Total 
Média 2010/50  Efeito 2050  Média 2010/50  Efeito 2050 
Maranhão  -0.2  -9.2  -0.1  -4.0 
Piauí  -0.4  -17.5  -0.2  -9.7 
Ceará  -0.4  -16.4  -0.3  -11.6 
Rio Grande do Norte  -0.2  -7.0  -0.1  -3.5 
Paraíba  -0.4  -17.7  -0.3  -11.7 
Pernambuco  -0.5  -18.6  -0.3  -13.1 
Alagoas  -0.2  -9.1  -0.1  -2.2 
Sergipe  -0.1  -3.6  0.0  1.3 
Bahia  -0.2  -8.3  -0.1  -2.5 
 
 
  O  efeito  da  mudança  climática sobre  a  atividade  agropecuária nos estados  é resumido  na 
Tabela 4, com a variação percentual acumulada entre 2010 e 2050. As variações na atividade são 
bastante  significativas,  especialmente  em  Pernambuco,  Piauí,  Paraíba  e  Ceará.  No  Ceará,  a 
agropecuária estaria 70,6% menor em 2050, relativamente ao seu nível na ausência de mudanças 
climáticas (cenário A2). Novamente, a hierarquia dos estados mais afetados segue a intensidade dos 
choques  na  disponibilidade  de  terras,  a  importância  do  setor  na  economia  estadual  e  a  inserção 
regional da sua economia. Nesse aspecto vale notar o resultado da Bahia, que embora não tenha uma 
alteração de disponibilidade de terras tão grande, também é afetada nos dois cenários. Apenas Sergipe 




Efeito da mudança climática sobre a atividade econômica estadual 2010/2050: 
impacto sobre o PIB da Agropecuária (var %) 
 
Cenário A2  Cenário B2  Agropecuária 
Média 2010/50  Efeito 2050  Média 2010/50  Efeito 2050 
Maranhão  -0.7  -27.5  -0.4  -17.1 
Piauí  -2.0  -59.7  -1.2  -41.5 
Ceará  -2.7  -70.6  -2.5  -67.3 
Rio Grande do Norte  -0.9  -32.9  -0.6  -25.1 
Paraíba  -1.8  -55.1  -1.5  -48.5 
Pernambuco  -1.7  -53.3  -1.5  -48.2 
Alagoas  -0.7  -28.2  -0.5  -19.1 
Sergipe  0.2  7.6  0.4  19.3 
Bahia  -0.4  -16.9  -0.2  -9.9 
 
 
  A Tabela 5 apresenta os resultados médios sobre o setor industrial em cada estado nos dois 
cenários. Os estados mais afetados são aqueles nos quais o impacto sobre a agropecuária foi mais 






Efeito da mudança climática sobre a atividade econômica estadual 2010/2050: 
impacto sobre o PIB industrial (var %) 
 
Cenário A2  Cenário B2  Indústria 
Média 2010/50  Efeito 2050  Média 2010/50  Efeito 2050 
Maranhão  -0.1  -6.4  -0.1  -3.3 
Piauí  -0.6  -23.6  -0.3  -13.2 
Ceará  -0.5  -19.1  -0.3  -14.2 
Rio Grande do Norte  -0.2  -7.3  -0.1  -5.3 
Paraíba  -0.4  -17.6  -0.3  -13.8 
Pernambuco  -0.7  -26.6  -0.5  -21.5 
Alagoas  -0.3  -13.5  0.0  -1.9 
Sergipe  -0.1  -5.0  0.0  -1.5 
Bahia  -0.1  -6.0  -0.1  -2.5 
 
 
  Para a obtenção dos impactos sobre a migração os resultados de interesse são as variações de 
emprego nas economias estaduais do Nordeste. A Tabela 6 apresenta os resultados estaduais nos dois 
cenários. Pernambuco, Piauí, Paraíba e Ceará são os estados mais afetados nos dois cenários. Como a 
variação da população e do emprego nacionais são exógenas, os resultados indicam que a variação do 
emprego é positiva no restante do Brasil, sinalizando o potencial de migração inter-regional decorrente 




Efeito da mudança climática sobre o emprego estadual no Cenário A2 
(pontos percentuais a.a., 2010-2050) 
 
   Cenário A2  Cenário B2 
Maranhão  -0.11  -0.05 
Piauí  -0.17  -0.11 
Ceará  -0.17  -0.14 
Rio Grande do Norte  -0.07  -0.06 
Paraíba  -0.25  -0.17 
Pernambuco  -0.21  -0.17 
Alagoas  -0.08  -0.04 
Sergipe  -0.01  0.02 
Bahia  -0.07  -0.04 
 
 
O módulo de decomposição municipal do modelo (vide Anexo) permite que os resultados 
sejam consistentemente decompostos para os municípios do Nordeste. Estas estimativas representam o 
impacto esperado nas economias municipais levando-se em conta a estrutura setorial dessas regiões e 
sua vantagem/desvatagem comparativa na economia do respectivo estado. Assim, como o principal 
setor afetado nas simulações é a agropecuária, municípios com estrutura setorial concentrada nessa 
atividade tendem a ser mais afetados, gerando efeitos multiplicadores locais negativos sobre o nível de 
atividade, emprego e rendas dessas regiões.  
A  Figura  1  ilustra  as  variações  do  nível  de emprego  relativamente  ao  cenário  tendencial, 
decorrentes das mudanças climáticas estudadas. Como esperado, a distribuição territorial dos impactos 





resultados. A região oeste de Pernambuco e sul do Maranhão são as áreas mais afetadas. A região do 
semi-árido  do  Ceará  e  da  Zona  da  Mata  da  Paraíba  também  são  particularmente  afetadas.  Os 
relativamente baixos impactos nas áreas metropolitanas de diversos estados indica um potencial de 




Impactos sobre o emprego municipal decorrentes da mudança climática 






3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
  Este artigo teve como objetivo projetar o impacto das mudanças climáticas no Nordeste, de 
acordo com os cenários de aquecimento global fornecidos pelo IPCC. No estágio atual das pesquisas 
em que este trabalho se insere, apenas o efeito da mudança climática sobre alguns cultivos agrícolas 
foram utilizados. Estudo desenvolvido pela Embrapa permitiu informações sobre estes impactos no 
Brasil, e tais informações foram utilizadas em um modelo de equilíbrio geral para a projeção dos 
impactos econômicos. Estas simulações devem, no futuro, incorporar outros efeitos das mudanças 
climáticas, como a disponibilidade de água para consumo humano e na produção de energia elétrica, 





pesquisa é fundamental para que informações de outras áreas do conhecimento sobre o tema possam 
ser utilizadas no modelo. 
  Os resultados analisados indicam um elevado potencial de perdas econômicas no Nordeste, 
especialmente nos estados mais pobres, apontando para a necessidade de políticas de mitigação e de 
controle  de  emissões.  Na  ausência  destas  políticas,  os  efeitos  econômicos  sobre  a  expansão  do 
emprego tendem a gerar impactos significativos nos fluxos migratórios, repercutindo, por exemplo, na 
forma de elevada pressão sobre serviços de infra-estrutura urbana das metrópoles do Nordeste e de 
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APÊNDICE A: MODELO DE EQUILÍBRIO GERAL COMPUTÁVEL MULTI-REGIONAL 
TERM-CEDEPLAR 
 
  Uma característica importante e específica do TERM-Cedeplar é a capacidade de lidar com 
margens de transporte e comercialização diferenciadas regionalmente. Essa especificidade permite que 
políticas, por exemplo, direcionadas à melhoria da infra-estrutura de transportes sejam detalhadamente 
especificadas. 
  Uma  das  principais  características  do  modelo  TERM,  comparativamente  aos  modelos 
regionais baseados no Monash-MRF (Adams, Horridge et al., 2000), é sua capacidade computacional 
de trabalhar com um grande número de regiões e setores a partir de base de dados mais simples. Esta 
característica decorre da estrutura mais compacta da base de dados e de hipóteses simplificadoras na 
modelagem do comércio multi-regional. O modelo assume que todos os usuários numa região em 
particular,  de  bens  industriais,  por  exemplo,  utilizam-se  como  origem  as  demais  regiões  em 
proporções  fixas.  Assim,  a  necessidade  de  dados  de  origem  por  usos  específicos  no  destino  é 
eliminada, assim como a necessidade destas informações no banco de dados. Esta especificação do 
banco de dados é uma vantagem do modelo TERM-Cedeplar em termos de implementação, dadas as 
restrições  de  informações  regionais  de  fluxos  de  bens.  No  caso  brasileiro,  por  exemplo,  existem 
matrizes de comércio interestadual por setores (Vasconcelos e Oliveira, 2006), mas não a informação 
sobre a destinação por uso nas regiões compradoras. Esta informação foi utilizada para calibrar as 
matrizes  de  comércio  do modelo  TERM-Cedeplar,  o  que  o  distingue  das  versões  calibradas  para 
outros países. 
  A seguir, são detalhadas algumas características da estrutura teórica do modelo: 
 
Mecanismo de composição por origem das demandas regionais 
 
  A Figura 1 representa o sistema de composição por origem das demandas do modelo TERM-
Cedeplar e representa a composição da demanda das famílias de Minas Gerais por alimentos. Vale 
lembrar que também se aplica para os outros bens e usos do modelo, sejam setores ou usuários finais. 
A Figura está segmentada em quatro níveis. No primeiro nível (I) as famílias escolhem entre alimentos 
doméstico e importados (de outro país), e esta escolha é descrita por uma especificação CES (hipótese 
de  Armington).  As  demandas  são  relacionadas  aos  valores  de  compra  específicos  por  uso.  A 
elasticidade de substituição entre o composto doméstico e importado é σx. Este parâmetro costuma ser 
específico por bem mas comum por uso e região de uso, embora estimativas diferenciadas possam ser 
utilizadas. As demandas por bens domésticos numa região são agregadas (para todos os usos) de forma 
a determinar o valor total. A matriz de uso é valorada em preços de “entrega” – que incluem os valores 









Mecanismo de composição da demanda no modelo TERM-Cedeplar 
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  O segundo nível (II) trata a origem do composto doméstico entre as várias regiões. Uma 
matriz  mostra  como  esse  composto  é  dividido  entre  as  r  regiões  de  origem.  Novamente,  uma 
especificação  CES  controla  esta  alocação,  com  elasticidade σd.  A  especificação  CES  implica  que 
regiões com queda de custo relativo de produção aumentam seu market-share na região de destino do 
produto. O mecanismo de substituição é baseado em preços de entrega, que incluem margens de 
comércio e de transporte. Portanto, mesmo que os preços de produção estejam fixos, alterações nos 
custos  de  transporte afetam  os  market shares regionais.  Note-se  que  as  variáveis  neste nível  não 
possuem o subscrito por uso – a decisão é feita com base em todos os usos (como se atacadistas, e não 
usuários finais decidissem a origem dos alimentos importados de outras regiões). A implicação desta 
hipótese é que em Minas Gerais a proporção de alimentos provenientes de São Paulo, por exemplo, é a 
mesma no uso das famílias e nos demais usos, como para insumos intermediários dos setores. Esta 
característica  está  de  acordo  com  o  banco  de  dados  disponível  para  o  comércio  inter-estadual 





  O nível III mostra como os alimentos do Rio de Janeiro direcionados a Minas Gerais são 
compostos pelos valores básicos e margens de comércio e transporte rodoviário, ferroviário, e outros. 
A  participação  de  cada  componente  no  preço  de  entrega  é  determinada  por  uma  função  do  tipo 
Leontief, de participações fixas. Dessa forma elimina-se a hipótese de que ocorra substituição entre 
margens de comércio e de transporte dos diversos modais. A participação de cada margem no preço de 
entrega é uma combinação de origem, destino, bem e fonte. Por exemplo, espera-se que a participação 
dos custos de transporte no preço de entrega seja elevada entre duas regiões distantes, ou para bens 
com elevada participação dos custos de transporte em seu preço. 
  A parte final da hierarquia de substituição (IV) indica como as margens sobre alimentos do 
Rio de Janeiro para Minas Gerais podem ser produzidas em diferentes regiões. A figura retrata o 
mecanismo de origem para as margens de transporte rodoviário, mas também se aplica aos outros 
modais. Espera-se que estas margens sejam distribuídas mais ou menos eqüitativamente entre origem 
(Rio de Janeiro) e destino (Minas Gerais), ou entre regiões intermediárias no caso de transporte entre 
regiões mais distantes (por exemplo, Rio de Janeiro e Mato Grosso). Existe algum grau de substituição 
nos  fornecedores  de  margem,  regulada  pela  elasticidade  σt.  Esta  elasticidade  pode  capturar  certa 
capacidade dos transportadores re-alocarem seus depósitos de armazenagem ao longo de rotas (um 
parâmetro típico para esta substituição é 0,5). Para as margens de comércio, por outro lado, espera-se 
que uma  maior parte da margem seja produzida na região de destino (uso), então o escopo para 
substituição deve ser menor (a elasticidade pode ser calibrada para algo próximo de zero, como 0,1). 
Novamente, esta decisão de substituição é tomada no nível agregado. A hipótese implícita é que a 
participação de São Paulo, digamos, na provisão de margens na comercialização de bens entre Bahia e 
Santa Catarina, é a mesma não importa o bem que esteja sendo transportado.  
  O mesmo mecanismo de origem de fluxos é aplicado aos bens importados, mas traçando sua 
origem ao porto de entrada como região de origem (que é o mercado externo). 
 
Tecnologia de produção setorial 
 
  Cada setor regional pode produzir mais de um produto, utilizando-se de insumos domésticos e 
importados,  trabalho  e  capital  e  terra.  Esta  opção  pode  ser  tratável  a  partir  de  hipóteses  de 
separabilidade, que reduzem a necessidade de parâmetros. Assim, a função de produção genérica de 
um setor é composta de dois blocos, um que diz respeito à composição da produção setorial, e outro 
que  diz  respeito  à  utilização  dos  insumos.  Estes  blocos  estão  conectados  pelo  nível  de  atividade 
setorial.  Ademais,  o fator  terra  (utilizado  pela  Agropecuária,  Extrativa  Mineral,  Petróleo e  Gás  e 
Eletricidade) é fixo. 
 
Demanda das famílias 
 
  No modelo, há um conjunto de famílias representativas em cada região, que consome bens 
domésticos (das regiões da economia nacional) e bens importados. O tratamento da demanda das 
famílias  é  baseado  num  sistema  combinado  de  preferências  CES/Klein-Rubin.  As  equações  de 
demanda são derivadas a partir de um problema de maximização de utilidade, cuja solução segue 





No nível superior subseqüente há uma agregação Klein-Rubin dos bens compostos; assim a utilidade 
derivada do consumo é maximizada segundo essa função de utilidade. Essa especificação dá origem 
ao sistema linear de gastos (LES), no qual a participação do gasto acima do nível de subsistência, para 
cada bem, representa uma proporção constante do gasto total de subsistência de cada família. 
 
Demanda por investimentos 
 
  Os “investidores” são uma categoria de uso da demanda final, responsáveis pela produção de 
novas unidades de capital (formação bruta de capital fixo). Estes escolhem os insumos utilizados no 
processo  de  criação  de  capital  através  de  um  processo  de  minimização  de  custos  sujeito  a  uma 
estrutura de tecnologia hierarquizada. Como na tecnologia de produção, o bem de capital é produzido 
por insumos domésticos e importados. No primeiro nível, uma função CES é utilizada na combinação 
de bens de origens domésticos e importados. No segundo nível, um agregado do conjunto dos insumos 
intermediários compostos é formado pela combinação em proporções fixas (Leontief), o que define o 
nível de produção do capital do setor. Nenhum fator primário é utilizado diretamente como insumo na 
formação de capital. 
  A utilização do modelo em estática comparativa implica que não existe relação fixa entre 
capital e investimento, essa relação é escolhida de acordo com os requisitos específicos da simulação. 
Por  exemplo,  em  simulações  típicas  de  estática  comparativa  de  longo-prazo  assume-se  que  o 
crescimento do investimento e do capital são idênticos (ver (Peter, Horridge et al., 1996)) . 
  A primeira configuração especifica que a criação do novo estoque de capital em cada setor 
está relacionada com a lucratividade do setor. Como discutido em (Dixon, Parmenter et al., 1982), este 
tipo de modelagem se preocupa primordialmente com a forma como os gastos de investimento são 
alocados setorialmente, e não com a determinação do investimento privado agregado. Além disso, a 
concepção temporal de investimento empregada não tem correspondência com um calendário exato; 
esta  seria  uma  característica  necessária  se  o  modelo  tivesse  o  objetivo  de  explicar  o  caminho  de 
expansão do investimento ao longo do tempo. Destarte, a preocupação principal na modelagem do 
investimento é captar os efeitos de choques na alocação do gasto de investimento do ano corrente entre 
os setores. 
   
Demanda por Exportações, do governo e estoques 
 
  Em um  modelo onde o Resto do Mundo é exógeno, a hipótese usual é definir curvas de 
demanda negativamente inclinadas nos próprios preços no mercado mundial. No TERM-Cedeplar um 
vetor de elasticidades (diferenciado por produto, mas não por região de origem) representa resposta da 
demanda externa a alterações no preço F.O.B. das exportações. Termos de deslocamentos no preço e 
na demanda por exportações possibilitam choques nas curvas de demanda.  
  As funções de demanda por exportações representam a saída de bens compostos que deixam o 
país por uma determinada região (porto). Como a mesma especificação de composição por origem da 
demanda se aplica às exportações, o modelo pode capturar os custos de transporte de, por exemplo, 





característica distinta do modelo permite diferenciar o local de produção do bem exportado e seu 
ponto (região) de exportação. Convém notar que este tipo de informação (volume de exportações 
estaduais que deixam o país por determinado porto de saída) está disponível para o Brasil, no sistema 
Alice da SECEX, e foi utilizada na calibragem do modelo. 
  A demanda do governo regional no modelo representa a soma das demandas das esferas de 
governo (federal, estadual e municipal). A demanda do governo não é modelada explicitamente, pode 
tanto seguir a renda regional como um cenário exógeno. 
 
Mercados de trabalho 
 
  O modelo não possui uma teoria para a oferta de trabalho. As opções de operacionalização do 
modelo  são:  i)  emprego  exógeno  (fixo  ou  com  variações  determinadas  por  características 
demográficas  históricas)  com  salários  se  ajustando  endogenamente  para  equilibrar  o  mercado  de 
trabalho regional; ii) salário real (ou nominal) fixo e o emprego determinado pelo lado da demanda no 
mercado de trabalho.  
  Na configuração padrão de “curto-prazo” todos os salários estão indexados ao índice de preços 
do consumo na região, ou então indexados a um índice nacional de preços. Na configuração típica de 
“longo-prazo” o emprego nacional é exógeno, implicando na resposta endógena do salário médio, com 
diferencias de salário setoriais e regionais fixos. Assim, há mobilidade inter-setorial e regional de 
trabalho. 
 
Equilíbrio de mercados, demanda por margens e preços de compra 
 
  O  modelo  opera  com  equações  de  equilíbrio  de  mercado  para  todos  os  bens  consumidos 
localmente, tanto domésticos como importados. Os preços de compra para cada um dos grupos de uso 
(produtores, investidores, famílias, exportadores, e governo) são a soma dos valores básicos, impostos 
(diretos e indiretos) sobre vendas e margens. Impostos sobre vendas são tratados como taxas ad-
valorem sobre os fluxos básicos. Há equilíbrio de mercado para todos os bens, tanto domésticos como 
importados, assim como no mercado de fatores (capital e trabalho) em cada região. As demandas por 
margens (transporte e de comércio) são proporcionais aos fluxos de bens aos quais as margens estão 
conectadas.  Os  preços  de  compra  para  cada  um  dos  grupos  de  uso  em  cada  região  (produtores, 
investidores, famílias, exportadores, e governo) são a soma dos valores básicos, impostos (diretos e 
indiretos) sobre vendas e margens (de comércio e transporte).  
  O  TERM-Cedeplar  é  um  dos  primeiros  modelos  EGC  para  o  Brasil  que  implementa  a 
possibilidade de substituição entre modais de transporte (usos de margens de transporte).
4 Na versão 
corrente, existe possibilidade de substituição entre as margens de transporte rodoviária e ferroviária. A 
substituição entre o modal rodoviário e o ferroviário segue a especificação CES, como na substituição 
entre  domésticos  e  importados.  Assim,  uma  queda  de  preço  do  transporte  ferroviário 
comparativamente ao rodoviário gera uma substituição na margem em direção ao modal mais barato. 
                                                       
4 O modelo Brasil-Space (Almeida e Guilhoto, 2007) especifica 3 modais de transporte (rodoviário, ferroviário e hidroviário), 





Módulo de Decomposição Municipal 
 
  O  modelo  TERM-Cedeplar  também  possui  um  módulo  de  decomposição  municipal,  que 
permite que os resultados estaduais sejam projetados para os municípios que constituem cada unidade 
da federação. Os dados utilizados na calibragem da extensão microrregional foram as participações de 
cada muniuçípio nos setores do modelo. Portanto, o módulo requer uma matriz de dimensão 5507 x 
36, representando a participação de cada microrregião nos 36 setores do modelo. Uma matriz de 
mapeamento 5507 X 27, dos municípios para seus estados, também é necessária para relacionar o 
município ao respectivo estado. 
  Os dados para a construção dessas matrizes foram o PIB municipal-setorial do IBGE, dados 
setoriais-muniucipáis de emprego da RAIS, e o mapeamento de estados, microrregiões e municípios, 
também do IBGE. Todos os dados referiam-se a 2003. Primeiramente, o PIB municipal-setorial foi 
selecionado  em  4  grandes  grupos:  agropecuária,  indústria,  serviços  e  administração  pública. 
Agropecuária e Administração Pública são dois setores específicos do modelo, e podem ser associados 
diretamente. O setor indústria foi desagregado nos 21 setores industriais do modelo (S2 a S23) e o 
setor  serviços  nos  14  setores  de  serviços  de  S24  a  S36  (com  exceção  da  administração  pública) 
seguindo a participação de cada municípios no emprego do respectivo setor, segundo as informações 
da RAIS. 
  O  módulo  microrregional  é  uma  extensão  ao  conjunto  de  equações  no  modelo  TERM-
CEDEPLAR que decompõe os resultados estaduais para municípios. A especificação desse módulo 
garante que os resultados para municípios são consistentes com tanto com os resultados estaduais 
como setoriais ou nacionais. 
  A especificação teórica do módulo microrregional segue a extensão ORES do modelo ORANI 
(Dixon, Parmenter et al., 1982). Esse sistema de equações parte da classificação dos produtos em duas 
categorias: “municipal” e “estadual”. Um setor “municipal” é aquele cuja dinâmica (crescimento) 
municipal segue as variações da demanda municipal. Um setor “estadual” cresce na mesma taxa em 
todas os municipios de um estado, de forma que sua dinâmica está conectada ao nível de atividade do 
setor estadual. Neste caso, não há alteração da participação do setor municipal na economia do estado. 
No caso dos setores definidos como “municipal”, há alteração da participação do setor na economia do 
estado.  Os seguintes setores  foram  definidos  como  “municipal”:  ÁGUA  E  SANEAMENTO  (23), 
CONSTRUÇÃO CIVIL (24), COMÉRCIO (25), SERV. PREST. À FAMÍLIA (32), SERV. PREST. À 
EMPRESA (33), ALUGUEL DE IMÓVEIS (34) e SERV. PRIV. Ñ MERCANTIS (36). Os demais 
setores são definidos como “estaduais”.  
  Apenas o componente do consumo das famílias é distinto entre municípios de um estado. 
Assim, o efeito diferencial na demanda local, que gera a alteração na demanda do setor “municipal”, 





Base de Dados e Parâmetros 
 
  O banco de dados central do modelo apresenta dois conjuntos de matrizes representativas do 
uso de produtos em cada estado e dos fluxos de comércio. USE representa as relações de uso dos 
produtos (domésticos e importados) para 40 usuários em cada um dos 27 estados: 36 setores e 4 
demandantes finais (famílias, investimento, exportações, governo). O conjunto TRADE representa o 
fluxo  de  comércio  entre  os  estados  para  cada  um  dos  36  produtos  do  modelo,  nas  duas  origens 
(doméstica  e  importada).  Nesse  conjunto,  o  fluxo  doméstico  origem-destino  de  um  determinado 
produto representa o fluxo monetário entre dois estados, para todos os usos no estado de origem, 
inclusive exportações. O ano base do banco de dados é 2003. 
  Um  grande  conjunto  de  informações  primárias  foi  utilizado  na  construção  desses  dois 
conjuntos de dados. Os dados primários são as contas completas da matriz de insumo-produto nacional 
de 2003 (Guilhoto e Sesso Filho, 2005), agregados em 31 setores. Informações mais detalhadas das 
diversas  fontes  dos  dados  e  dos  procedimentos  de  ajuste  da  matriz  podem  ser  encontradas  em 
Domingues et al. (2007).  
  Além disso, uma modificação ao banco de dados, em relação ao apresentado em Domingues et 
al. (2007), foi introduzida, sendo ela, a obtenção de novas estimativas das elasticidades de comércio 




Em modelos de equilíbrio geral, a escolha do conjunto de variáveis endógenas e exógenas 
define o modo de operação do modelo numa simulação, referido na literatura como o “fechamento” do 
modelo.  Este  fechamento  representa  hipóteses  de  operacionalização  do  modelo,  associadas  ao 
horizonte temporal hipotético das simulações, que se relaciona ao tempo necessário para a alteração 
das variáveis endógenas rumo ao novo equilíbrio, como, por exemplo, o ajustamento do mercado de 
fatores primários, capital e trabalho.
 Neste artigo, foram implementados dois fechamentos distintos do 
modelo:  curto  e  longo  prazos.  A  distinção  básica  entre  os  dois  fechamentos  está  relacionada  ao 
ajustamento do estoque de capital. No curto prazo, os estoques de capital são mantidos fixos, ao passo 
que no longo prazo, capital e trabalho podem se deslocar intersetorialmente e inter-regionalmente. 
Assim, nas simulações de curto-prazo, as hipóteses adotadas seguem o padrão na literatura de 
modelos de equilíbrio geral computável, com algumas adaptações para o caso brasileiro, que podem 
ser assim resumidas: 
 
i.  Mercado de Fatores: oferta de capital e terra fixas (nacionalmente, regionalmente e entre setores) 
para todos os setores. 
ii.  Mercado de Fatores: emprego regional e nacional endógeno (responde a variações no salário real 
regional). 
iii. Salário real regional fixo (salário nominal indexado ao IPC). 
iv. Consumo real ajusta-se endogenamente e segue a renda disponível. 
v.  Saldo comercial externo como proporção do PIB é endógeno. 





Por  outro  lado,  o  fechamento  do  modelo  no  longo  prazo  impõe  as  seguintes  hipóteses, 
usuaisem modelos EGC inter-regionais: 
 
i.  Mercado de Fatores: oferta de capital elástica em todos os setores e estados, com taxas de retorno 
fixas. 
ii.  Mercado de Fatores: emprego nacional exógeno e o salário real nacional endógeno. Há mobilidade 
interestadual do fator trabalho, movida pelos diferenciais de salário real entre os estados. 
iii. Investimento nacional endógeno, obtido pela soma dos investimentos setoriais estaduais. 
iv. Consumo real das famílias e gasto real do governo endógenos. O consumo nominal das famílias 
segue a variação da renda nominal em cada estado (remuneração dos fatores). O gasto do governo 
se move na proporção do crescimento estadual da população (variação do emprego). 
v.   E por fim, saldo comercial externo exógeno como proporção do PIB. 